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EDITAL Nº 01/2017 - ABERTURA E INSCRIÇÕES 

 
LAERCIO DA CRUZ, Prefeito Municipal de Vidal Ramos/SC, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e nos termos do art. 37 da Constituição 
Federal, TORNA PÚBLICO que realizará PROCESSO SELETIVO PÚBLICO sob regime celetista, 
conforme Lei Complementar Municipal n.029/2009 de 04 de outubro de 2009, para provimento de 
vagas legais e formação de cadastro reserva  para o cargo de Agente Comunitário de Saúde da 
Prefeitura Municipal, além do estatuído neste edital de abertura e inscrições, tudo sob a 
coordenação técnico-administrativa da empresa Legalle Concursos e Soluções Integradas Ltda e 
supervisão da Comissão de Coordenação e Fiscalização do Processo Seletivo. 
 
A divulgação oficial de todas as etapas deste Processo Seletivo Público dar-se-á pelo site 
www.legalleconcursos.com.br e no Mural de Publicações legais no saguão de entrada da 
Prefeitura Municipal de Vidal Ramos, situada a Av. Jorge Lacerda, 1180 - Centro. Também em 
caráter meramente informativo, no site www.prefeituravidalramos.com.br 
 
É responsabilidade única do candidato acompanhar as publicações decorrentes do cronograma 
de execução deste Edital no local indicado no parágrafo anterior. 
 

CAPÍTULO I 

 
1. DOS CARGOS E DAS VAGAS 
 
1.1. O processo seletivo público se destina ao provimento dos cargos públicos e formação de 

cadastro reserva, de acordo com a tabela de cargos abaixo e, ainda, das vagas que vierem 
a existir no prazo de validade do processo seletivo, conforme a conveniência do Município. 

 
1.2. A aprovação no Processo Seletivo Público não assegura ao candidato a posse imediata, mas 

apenas a expectativa de ser nomeado segundo as vagas existentes, de acordo com as 
necessidades da Administração Municipal, respeitada a ordem de classificação. 

 
1.3. TABELA DE CARGO 

Nº Cargo CARGO 
ESCOLARIDADE E 

REQUISITOS 
VAGAS 

CARGA 
HORÁRIA 

REMUNERAÇÃO 

1 

Agente de Comunitário 
de Saúde - Área II - 

Micro área XII - Praça 
Stoltenberg 

Ensino Fundamental 
Completo e residir na 
área de abrangência 

01 40h R$ 1.014,00 

Agente de Comunitário 
de Saúde - Área II - 

Micro área XVI - 
Salseiro 

Ensino Fundamental 
Completo e residir na 
área de abrangência 

01 40h R$ 1.014,00 

 
1.3.1 - O Candidato deverá provar na posse que reside na área de atuação anterior a 

data da publicação do edital. 
 

1.4. DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Micro área Descrição da delimitação 

Micro área XII – 
Praça Stoltenberg 

Inicia na divisa com a comunidade de Salseiro na altura da propriedade do 
Sr. Manoel Gilli, seguindo até a ponte sobre o Rio do Tigre, seguindo a 
comunidade de Blinck na divisa com o município de Presidente Nereu, até 
na ponte sobre o Rio Itajaí Mirim divisa com a comunidade de Indaialzinho 
incluindo a localidade conhecida como Morro dos Antunes e Morro dos 
Rech. 
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Micro área Descrição da delimitação 

 
Micro área XVI – 

Salseiro 

Inicia na divisa com a comunidade de Praça Stoltenberg abrangendo toda a 
comunidade de Salseiro inclusive Morro do Schmidt, Rio dos Bugres, Rio 
Macaco até na propriedade do Sr. Orides da Silva. 

 

CAPÍTULO II 

 
2. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

PROCEDIMENTO DATA 

Publicação do edital de abertura e inscrições 10/08/2017 

Prazo para impugnar o edital de abertura e inscrições 10/08 a 14/08/2017 

Período de inscrições pela internet, através do site: 
www.legalleconcursos.com.br 

10/08 a 30/08/2017 

Período para solicitar isenção ou desconto da taxa de inscrição 10/08 a 18/08/2017 

Resultado dos pedidos de isenção ou desconto da taxa de inscrição 22/08/2017 

Último dia para entrega do laudo médico dos candidatos inscritos para 
as cotas das pessoas com necessidades especiais e condições 
especiais para o dia de prova 

30/08/2017 

Último dia para efetuar o pagamento do boleto bancário 31/08/2017 

Edital de publicação das inscrições homologadas – lista preliminar de 
inscritos e edital de deferimento de condições especiais para o dia da 
prova 

08/09/2017 

Período de recursos – homologação das inscrições 11 a 13/09/2017 

Resultado da homologação das inscrições – lista oficial dos 
inscritos 

15/09/2017 

Convocação e divulgação dos locais das provas teórico-objetivas 19/09/2017 

Aplicação da prova teórico-objetiva 01/10/2017 

Divulgação dos gabaritos preliminares das provas teórico-objetivas  02/10/2017 

Prazo para recursos do gabarito preliminar das provas teórico-objetivas  03 e 05/10/2017 

Divulgação do gabarito oficial 11/10/2017 

Publicação das notas preliminares das provas teórico-objetivas  13/10/2017 

Prazo para recurso das notas preliminares das provas teórico-objetivas  16 a 18/10/2017 

Homologação dos resultados finais 23/10/2017 

 

CAPÍTULO III 

 
3. DAS INSCRIÇÕES 
 
3.1.  Para se inscrever, o candidato deverá preencher formulário específico, exclusivamente 

através da internet e que deverá ser acessado por meio de computador provido de sistema 
operacional Windows e Internet Explorer 6 ou superior, através do endereço eletrônico 
www.legalleconcursos.com.br, no período especificado no cronograma de execução.  

 
3.2.  No sítio deve-se selecionar a opção “Inscrição Abertas” para inscrever-se, escolhendo a 

opção “Processo Seletivo Público – Vidal Ramos”, no link “Realizar Inscrição” e 
preenchendo todo o formulário de inscrição. 

 
3.3.   No final da operação, o candidato deve conferir os dados, aguardar e confirmar a inscrição 

para que o sistema gere o comprovante e o boleto bancário da Caixa Econômica Federal. 
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Este último deve ser impresso pelo candidato, que deverá efetuar o seu pagamento 
impreterivelmente até o próximo dia útil posterior ao término das inscrições. 

 
3.4.  O boleto bancário pago servirá de comprovante de inscrição, sendo imprescindível sua 

apresentação no dia da realização da prova objetiva, assim como do original do documento 
de identidade, conforme item 8.2. 

 
3.5. Para se inscrever o candidato deverá ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão 

português a quem foi concedido igualdade nas condições previstas no artigo 12, inciso II, § 
1º da Constituição Federal de 1988. O candidato deve observar os itens a seguir, referentes 
à inscrição:  

 
3.5.1. Verificar se possui todas as condições e pré-requisitos para inscrição descritos neste 

Edital. Não haverá devolução da taxa de Inscrição, salvo se for cancelada a realização 
do Processo Seletivo Público.  

 
3.5.2. Efetuar o pagamento da Inscrição através do boleto bancário gerado no ato da 

inscrição.  
 

3.6.  O Município de Vidal Ramos e a Legalle Concursos não se responsabilizam pelas inscrições 
que não forem efetuadas por motivos de ordem técnica alheias ao seu âmbito de atuação, 
se o candidato não comprovar com a documentação necessária o pagamento da taxa de 
inscrição ou se ocorrer o preenchimento incorreto da ficha de inscrição e quaisquer outros 
fatores exógenos que a Legalle Concursos e a Prefeitura Municipal de Vidal Ramos fiquem 
impossibilitadas de transferir os dados os candidatos para a empresa executora do certame. 

 
3.7. O candidato, ao efetivar sua inscrição, assume inteira responsabilidade pelas informações 

constantes no seu formulário de inscrição, sob as penas da lei, bem como estará ciente das 
exigências e condições previstas neste Edital, do qual não poderá alegar desconhecimento, 
ficando, desde já, cientificado de que informações inverídicas ou incorretas por ele 
prestadas na ocasião da inscrição resultarão automaticamente na sua desclassificação. O 
candidato deve estar atento, principalmente, para o preenchimento correto do campo 
destinado à da data de nascimento, por esta ser usada como critério de desempate, quando 
for o caso. 

 
3.8. Os candidatos poderão se inscrever para somente 1 (um) cargo/área, efetuando o pagamento 

referente à taxa de inscrição do cargo. 
 
3.9 A taxa de inscrição será conforme o quadro abaixo: 
  

Cargo/Nível Taxa de Inscrição 

Agente de Comunitário de Saúde (Ensino Fundamental) R$ 50,00 

 
 

CAPÍTULO IV 

 
4. DAS ISENÇÕES E DESCONTOS DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
 
4.1. Os candidatos interessados, e que atenderem às condições estabelecidas neste edital, 

poderão solicitar isenção da taxa de inscrição mediante solicitação junto à inscrição 
eletrônica, conforme as condições dos itens 4.2 e 4.3 e os procedimentos do item 4.5. 

 
4.2. É assegurado o direito de isenção da taxa de inscrição ao candidato que, cumulativamente: 
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a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 
CadÚnico, de que trata o Decreto Federal n.6.135, de 26/6/2007; e 

 
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n.6.135/2007.  

 
4.3. Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição a candidato que não 

possua o Número de Identificação Social - NIS já identificado e confirmado na base de 
dados do CadÚnico, na data da sua inscrição no processo seletivo público.  

 
4.4. É da inteira responsabilidade do candidato procurar o órgão gestor do CadÚnico do seu 

município para inscrição e atualização do seu cadastro na base de dados.  
 
4.5. Para solicitação da isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente, 

preencher o formulário de inscrição, conforme item 3.1, indicando o Número de Identificação 
Social – NIS atribuído pelo CadÚnico do Governo Federal e, ainda, declarar-se membro de 
família de baixa renda, conforme Decreto Federal n.6.135/2007. O candidato deverá 
preencher e enviar digitalizado, via formulário de inscrição eletrônica, o requerimento da 
solicitação, Anexo IV deste Edital, no período especificado no cronograma de execução. 

 
4.6. Os dados informados pelo candidato, no ato da inscrição, deverão ser exatamente iguais aos 

que foram declarados ao Órgão Gestor do CadÚnico.  
 
4.7. A inscrição com o pedido de isenção poderá ser efetuada no período compreendido entre as 

00 horas do dia 07 de agosto de 2017 e as 23 horas e 59 minutos do dia 15 de agosto de 
2017, no horário de Brasília – DF.  

 
4.8. A Comissão de Processo Seletivo Público da empresa Legalle consultará o órgão gestor do 

CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato.  
 
4.9. Será desconsiderado o pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição de candidato 

que tenha efetuado o pagamento da taxa de inscrição.  
 
4.10. Os resultados dos pedidos de isenção serão divulgados conforme o Capítulo II deste edital.  
 
4.11. Os candidatos com pedidos de isenção da taxa de inscrição indeferidos que não efetuarem 

o pagamento da taxa de inscrição serão automaticamente excluídos do processo seletivo. 
 
4.12. A não apresentação de qualquer documento para comprovar as condições de que trata o 

item 4.2, ou a apresentação dos documentos fora dos padrões e forma solicitada implicará 
indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição. 

 
4.13. Os candidatos com isenção concedida terão a inscrição automaticamente efetivada. Os 

candidatos que tiverem indeferida sua solicitação de inscrição com isenção da taxa deverão 
providenciar o pagamento do boleto impresso no momento da inscrição ou providenciar, no 
site www.legalleconcursos.com.br, a impressão de segunda via do boleto de pagamento, 
pagando-o dentro do prazo estipulado para permanecerem participando do certame. 

 
4.14. Comprovada fraude para isenção de taxa de inscrição, o candidato será automaticamente 

eliminado do Processo Seletivo Público, se este ainda não tiver sido realizado, ou demitido, 
uma vez que já tiver tomado posse. 
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CAPITULO V 

 
5 DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS E DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 
PARA O DIA DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA 
 
5.1. Em obediência ao disposto no art. 37, inciso VIII da Constituição Federal, ao Decreto Federal 

n.3.298/99 e ao Decreto nº 6.949/2009, será destinado, aos portadores de necessidades 
especiais, 05% (cinco por cento) do total das vagas dos cargos oferecidas para concurso, 
cujas atribuições, recomendações e aptidões específicas sejam compatíveis com as 
necessidades especiais das quais sejam portadores. 

 

5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 5.1 deste Edital resultar em 
número fracionado, igual ou superior a 0,5 (zero vírgula cinco), este deverá ser elevado até 
o primeiro número inteiro subsequente. 

 

5.2. A homologação do Processo Seletivo Público para os portadores de necessidades especiais, 
quando aprovados, será em listagem própria, separada da lista de aprovados para vagas 
comuns, de forma que as nomeações obedeçam, predominantemente, à nota final obtida, 
independentemente da lista em que estiver o candidato. 

 

5.3. Na hipótese do não aproveitamento das vagas destinadas aos portadores de necessidades 
especiais, por reprovação ou por não atenderem aos requisitos estabelecidos neste Edital, 
essas vagas serão utilizadas pelos demais candidatos, respeitada rigorosamente a 
classificação. 

 

5.4. Após a investidura do candidato no cargo, a necessidade especial não poderá ser utilizada 
para justificar a concessão de aposentadoria ou de readaptação em outro cargo, salvo as 
hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da deficiência, que impossibilitem a 
permanência do servidor em atividade. 

 
5.5. Para efeito deste processo seletivo público, consideram-se necessidades especiais somente 

as assim conceituadas na medicina especializada, de acordo com os padrões 
internacionalmente reconhecidos. 

 

5.6. Para concorrer às vagas reservadas aos portadores de necessidades especiais, o 
candidato deverá formalizar o pedido pela ficha eletrônica de inscrição e anexar o laudo 
médico, que deverá ser digitalizado em formato “.pdf”, juntamente com o Anexo III, 
Formulário de Requerimento – Pessoas com Deficiência ou Necessidades Especiais, até o 
dia determinado no cronograma de execução. Se houver necessidade de tempo adicional, a 
justificativa deverá conter parecer emitido por especialista da área de deficiência. A 
Comissão de Processo Seletivo da empresa Legalle Concursos examinará a possibilidade 
operacional de atendimento à solicitação. 

 

5.6.1. Para solicitar condições especiais para realização de prova, o candidato deverá: 
 

a) Encaminhar à Legalle Concursos, via meio eletrônico e somente até o encerramento das 
inscrições, juntamente com o requerimento da solicitação digitalizado no formato “.pdf” 
(Anexo III deste Edital), Laudo Médico original, em receituário próprio, atestando o tipo e 
o grau/nível de sua necessidade especial, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, especificando 
claramente a deficiência. Deverá, também, obrigatoriamente, assinalar o campo 
específico para esse fim no formulário de inscrição.  

 

b) A candidata que tiver necessidade de amamentar deve encaminhar, à Legalle Concursos, 
via meio eletrônico, o atestado de amamentação, juntamente com o requerimento do 
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Anexo III. No dia de realização da prova, deverá levar acompanhante maior de 18 anos, 
que ficará em uma sala reservada para essa finalidade e será responsável pela guarda 
da criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova. A Legalle 
Concursos e a Prefeitura Municipal de Vidal Ramos não se responsabilizarão por 
acompanhantes menores de idade durante a realização das provas. 

 

5.7. A empresa Legalle Concursos realizará a análise dos laudos médicos para verificar se a 
deficiência é compatível com o cargo público. No caso de incompatibilidade, o candidato, se 
aprovado, concorrerá somente à vaga de ampla concorrência. 

 

5.8. O candidato portador de necessidades especiais participará do Processo Seletivo Público em 
igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das 
provas, à avaliação, aos critérios de aprovação e aos horários e locais de realização das 
provas, bem como à pontuação mínima exigida. 

 

5.9. O candidato portador de necessidades especiais aprovado e nomeado para o cargo poderá, 
também durante o exercício das atividades, ser submetido à avaliação por equipe 
multiprofissional, a qual bem identificará a compatibilidade entre as atribuições da função e a 
deficiência apresentada. 

 

5.10. A inscrição do candidato implicará conhecimento e aceitação irrestrita das normas e 
condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, das quais não poderá alegar 
desconhecimento. 

 

5.11. O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão das informações prestadas na 
inscrição. 

 

5.12. Não será homologado o pedido de condições especiais para a realização da prova do 
candidato que descumprir quaisquer das exigências aqui apresentadas. 

 

5.13. As condições especiais ofertadas na data de realização da prova teórico-objetiva, de acordo 
com a necessidade do candidato, bem como com o envio da documentação necessária, 
conforme prazo estabelecido no cronograma de execução e deferimento do pedido trazido 
no Anexo III, são as seguintes: 

 

a) Acesso facilitado; 
b) Auxílio para preenchimento do Cartão Resposta; 
c) Caderno de Prova ampliado (ampliação padrão A3); 
d) Caderno de Prova ampliado (Fonte 24); 
e) Guia intérprete; 
f) Intérprete de Libras; 
g) Ledor; 
h) Leitura labial; 
i) Mesa para Cadeirante/Adaptada; 
j) Sala climatizada; 
k) Sala para Amamentação; 
l) Sala próxima ao banheiro; 
m) Sala térrea ou acesso com uso de elevador; 
n) Sistema de Leitura de Texto (JAWS); 
o) Tempo adicional de 1 hora; 
p) Uso de cadeira acolchoada ou uso de almofada; 
q) Uso de computador - prova eletrônica: possibilidade de ampliação da fonte ou uso da 
lupa eletrônica para a leitura do caderno de prova; 
r) Uso de prótese auditiva. 
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CAPÍTULO VI 

 
6. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
 
6.1.  No dia determinado no cronograma de execução, será divulgado o edital de homologação 

das inscrições contendo o deferimento, ou não, das solicitações especiais de realização das 
provas. O candidato deverá acompanhar tal edital para confirmar sua inscrição. Caso sua 
inscrição não tenha sido homologada, o mesmo não poderá prestar provas, podendo 
apresentar recurso, conforme regra deste Edital. Se mantida a não homologação, o 
candidato será eliminado do Processo Seletivo Público, não assistindo direito à devolução 
da taxa de inscrição. 

 
6.2.  O candidato terá acesso ao edital de homologação, com a respectiva relação de inscritos, 

diretamente no site www.legalleconcursos.com.br, e no Mural de Publicações legais no 
saguão de entrada da Prefeitura Municipal de Vidal Ramos, situada a Av. Jorge Lacerda, 
1180 - Centro. Também em caráter meramente informativo, no site 
www.prefeituravidalramos.com.br 

 

CAPÍTULO VII 

 
7. DAS PROVAS E ETAPAS  
 
7.1. As provas e etapas serão compostas do seguinte modo: 

PROVA (S) ÁREA DO CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 
PESO/ 
VALOR 

TOTAL 

Agente 
Comunitário de 

Saúde 

Língua Portuguesa 05 3,0 

100,0 

Legislação 05 3,0 

Atualidades 05 3,0 

Matemática 05 3,0 

Conhecimentos Específicos 10 4,0 

 

CAPÍTULO VIII 

 
8. DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA 
 
8.1.  A prova teórico-objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada a todos os 

cargos no dia determinado no cronograma de execução e terá duração de 03 (três) horas. A 
prova contará com 30 (trinta) questões de múltipla escolha, compostas de 05 (cinco) 
alternativas (A, B, C, D e E), conforme conteúdo programático (Anexo II).  
 
8.1.1. Os locais e turnos da prova teórico-objetiva serão divulgados posteriormente à data 

de homologação das inscrições, devido à expectativa de candidatos inscritos e à 
necessidade de logística. É de inteira responsabilidade do candidato a identificação 
correta de seu local de realização da prova e o comparecimento no horário 
determinado.  

 
8.2. O ingresso na sala de provas será permitido somente ao candidato que apresentar 

documento de identificação válido, quais sejam: Cédula de Identidade ou Carteira expedida 
pelos Comandos Militares ou pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de 
Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; Órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional ou Conselho de Classe; Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Carteira 
Nacional de Habilitação - modelo novo (no prazo de validade); Passaporte (no prazo de 
validade); Carteira Funcional do Ministério Público. 
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8.2.1. O documento de identidade deverá estar em perfeitas condições de uso, inviolado e 

com foto que permita o reconhecimento do candidato. 
 
8.2.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, 

títulos eleitorais, carteira de motorista   (modelo antigo, s/ foto), carteiras de estudante, 
carteiras funcionais sem valor de identidade. Não será aceito cópia do documento de 
identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento. 

 
8.2.3. Identificação especial: Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia 

de realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, 
roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência 
em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será 
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e 
de impressão digital em formulário próprio, assim como apresentação de outro 
documento com foto e assinatura. 
 

8.2.3.1. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo 
documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à 
assinatura do portador. 

 
8.2.3.2. A identificação especial será exigida, ainda, no caso do documento de 
identidade que estiver violado ou com sinais de violação. 

 
8.2.3.3. A identificação especial será julgada pela Comissão do Processo 
Seletivo da empresa Legalle Concursos. Se, a qualquer tempo, for constatado, 
por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 
ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele 
será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Público. 

 
8.3. Será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Público o candidato que: 

 
8.3.1. Faltar no dia da prova, bem como aquele que não atingir a pontuação mínima na 

prova teórico-objetiva, conforme item 8.4. 
 
8.3.2. Por ocasião da realização das provas, não apresentar documento de identificação 

original e/ou a identificação especial não for favorável pela Comissão do Processo 
Seletivo da empresa Legalle Concursos. 

 
8.3.3. Manter em seu poder relógios, armas (de fogo e/ou brancas) e aparelhos eletrônicos 

(BIP, telefone celular, calculadora, agenda eletrônica, MP3, tablets, etc.), devendo 
acomodá-los no saco plástico fornecido pelo aplicador para este fim. 

 
8.3.4. Permanecer após o término de sua prova nas dependências do local onde realizara o 

Processo Seletivo (banheiros, pátio, corredores e demais instalações). 
 
8.3.5. Recusar-se a manter-se em silêncio, após a entrada no local de prova. 
 
8.3.6. Desacatar a equipe coordenadora, bem como os fiscais de prova. 
 
8.3.7. Desobedecer aos regramentos contidos neste Edital. 

 
8.4. A prova teórico-objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, constará de questões 

objetivas, de múltipla escolha, compatíveis com o nível de escolaridade, sendo considerados 
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aprovados os candidatos que alcançarem 50,0 (cinquenta) pontos ou mais na nota da prova 
teórico-objetiva, do total de 100,0 (cem) pontos.  

 
8.5.  O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

minutos, munido de documento de identidade, caneta tipo esferográfica de material 
transparente, com tinta azul ou preta e de ponta grossa. 
 
8.5.1. Será obrigatória a apresentação do boleto bancário referente à taxa de inscrição, com 

o correspondente comprovante de quitação, para ingresso na sala de provas, caso o 
candidato não conste na lista oficial de inscritos. 

 
8.5.2. Não será permitida a realização da prova aos candidatos não homologados. 

 
8.6.  Não será permitida a entrada no prédio da realização das provas do candidato que se 

apresentar após dado o sinal sonoro indicativo de fechamento dos portões. 
 
8.7.  Após o sinal indicativo de fechamento dos portões, não será permitido que nenhum 

candidato se ausente da sala de aplicação de provas antes de encerrada a leitura das 
instruções de prova pelos fiscais de sala. 

 
8.8.  Não será permitida a saída do prédio até 1 (uma) hora de provas, após o fechamento dos 

portões. 
 
8.9.  Ao entrar na sala de realização de prova, o candidato não poderá manusear e consultar 

nenhum tipo de material.  
 
8.10. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 

provas em razão de afastamento do candidato da sala de provas. O candidato, após entrar 
no recinto de prova, somente poderá se retirar após o início da aplicação dessa, salvo se 
requerido condições especiais e aprovado para a realização das provas. 

 
8.11. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, tampouco 

será aplicada prova fora do local e horário designados.  
 
8.12. O candidato que necessitar utilizar prótese auditiva deverá solicitar previamente o 

atendimento de sua necessidade especial, conforme o previsto neste Edital. O candidato 
utilizará a prótese somente quando for necessário, sendo avisado pelo fiscal. 

 
8.13. Todo e qualquer pertence pessoal deverá ser depositado pelos candidatos em local indicado 

pelos fiscais do Processo Seletivo Público. 
 
8.14. A Legalle Concursos ou o Município de Vidal Ramos/SC não se responsabilizam por perdas, 

extravios ou danos que ocorrerem aos pertences pessoais dos candidatos. 
 
8.15. O controle e o aviso do horário são de responsabilidade do fiscal de sala. 
 
8.16. O candidato receberá o caderno de provas com o número de questões no total. Detectado 

qualquer divergência, deverá comunicar ao fiscal e solicitar novo documento, sendo de sua 
responsabilidade esta confirmação, inclusive quanto ao cargo transcrito na capa do caderno 
de provas. 

 
8.17. Ao candidato, durante a realização da prova, não será permitido utilizar óculos escuros, 

boné, boina, chapéu, gorro, touca, lenço ou quaisquer outros acessórios que lhe cubram a 
cabeça, ou parte desta, bem como o pescoço.  

 



ESTADO DE SANTA CATARINA      
   PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 01/2017 
 

 

 Página 10 de 23 
 

 

8.18. Não será permitido o uso de lápis, borracha, lapiseiras, marca-textos, rótulo de garrafas, 
squeeze, latas, alimentos e garrafas térmicas, sendo permitido somente garrafas 
transparentes, sem rótulo.  

 
8.19. Em cima da carteira o candidato deverá ter somente caneta esferográfica de material 

transparente, de cor azul ou preta, e o documento de identidade.  
 
8.20. O candidato só poderá se retirar do recinto da prova após 1 (uma) hora do seu início, 

podendo levar consigo o Caderno de Provas somente após 2 (duas) horas. 
 
8.21. Ao término da prova, o candidato entregará ao fiscal da sala o Cartão-Resposta 

devidamente preenchido e assinado. A não entrega do Cartão-Resposta e a falta de 
assinatura neste implicará automática eliminação do candidato do certame. Tendo em vista 
o processo eletrônico de correção, não será utilizado processo de desidentificação de 
provas. 

 
8.22. O candidato deverá assinalar suas respostas no Cartão-Resposta com caneta esferográfica 

de material transparente, de tinta azul ou preta e de ponta grossa. O preenchimento do 
Cartão-Resposta é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de acordo 
com as instruções específicas contidas neste edital, na prova e no Cartão-Resposta. 

 
8.23. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão-Resposta por erro ou desatenção do 

candidato. 
 
8.24. Não serão computadas as questões não assinaladas no Cartão-Resposta e nem as 

questões que contiverem mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legíveis.  
 
8.25. É vedado ao candidato amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar o 

seu Cartão-Resposta, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da impossibilidade 
de realização da leitura digital.  

 
8.26. É responsabilidade do candidato à conferência de seus dados pessoais, em especial o 

nome, o número de inscrição, o número de seu documento de identificação e o cargo de sua 
opção impressos no Cartão-Resposta. O caderno de provas somente poderá ser substituído 
no ato de entrega. Pedidos de substituição a posteriori não serão levados a termo. 

 
8.27. O candidato deverá se sentar imediatamente na carteira que lhe for designada, conforme 

mapeamento do fiscal de prova, que seguirá ordem alfabética e de cargos na mesma sala. 
 
8.28. Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas 

ao Processo Seletivo Público nas dependências do local onde for aplicada a prova, exceto 
nos casos de amamentação regularmente concedida. 

 
8.29. Ao final da prova, os 02 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o 

último candidato termine sua prova, devendo todos assinarem a ata de prova, atestando a 
idoneidade de sua fiscalização, e se retirando todos da sala ao mesmo tempo.  

8.30. Será excluído do Processo Seletivo Público o candidato que: 
 
8.30.1. Tornar-se culpado por incorreção, descortesia, incivilidade ou desacato para com 

qualquer dos examinadores, executores, fiscais ou autoridades presentes, bem como 
não se mantiver em silêncio após o recebimento da prova. 
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8.30.2. For surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da prova, em comunicação 
com outro candidato, bem como utilizando-se de consultas não permitidas, de celular 
ou de outro equipamento de qualquer natureza. 

 
8.30.3. Utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, em qualquer etapa de sua 

realização. 
 
8.30.4. Ausentar-se da sala sem o acompanhamento do fiscal, antes de ter concluído a 

prova e entregue o Cartão-Resposta.  
 
8.30.5. Recusar-se a entregar o material das provas ou continuar a preenchê-lo ao término 

do tempo destinado para a sua realização. 
 
8.30.6. Descumprir as instruções contidas no caderno de provas e na folha de respostas, em 

especial, quanto ao preenchimento correto do Cartão-Resposta. 
 
8.30.7. Não permitir ser submetido ao detector de metal (quando aplicável).  
 
8.30.8. Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou se recusar a realizar qualquer 

procedimento que tenha por objetivo comprovar a autenticidade de identidade e/ou de 
dados.  

 
8.30.9. Fumar no ambiente de realização das provas.  
 
8.30.10. Manter em seu poder relógios, armas e aparelhos eletrônicos (BIP, telefone celular, 

calculadora, agenda eletrônica, MP3, tablets, etc.).  
 
8.30.11. For surpreendido portando materiais com conteúdo de prova no momento de sua 

realização. 
 

8.31. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do Processo Seletivo Público, a 
Legalle Concursos poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão 
digital de todos os candidatos no dia de realização das provas, bem como usar detector de 
metais.  

 
8.32. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação das provas, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou a critérios de 
avaliação/classificação.  

 
8.33. O Cronograma de Execução aponta a data de execução das provas, que poderá ser adiada 

por imperiosa necessidade, decidido pela Comissão de Processo Seletivo da Legalle 
Concursos, bem como pela Comissão de Coordenação e Fiscalização do Processo Seletivo 
Público do Município de Vidal Ramos/SC. 

 
8.34. As questões da prova teórico-objetiva versarão sobre as áreas de conhecimento 

especificadas no Quadro Demonstrativo do item 8.1. 
 

CAPÍTULO IX 

 
9. DOS RECURSOS 

9.1. Os recursos terão o prazo previsto no cronograma de execução: 

9.1.1. Impugnação dos regramentos deste edital. 
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9.1.2. Homologação das inscrições.  

9.1.3. Gabarito preliminar (discordância da formulação da questão e da resposta apontada). 

9.1.4. Notas preliminares das provas teórico-objetivas. 

9.2. Os recursos deverão ser dirigidos por Formulário Eletrônico que será disponibilizado no site 
www.legalleconcursos.com.br, na Área do Candidato, mediante login informando CPF e 
senha cadastrada no ato de inscrição. 

9.2.1. No período destinado aos recursos do gabarito preliminar, exclusivamente, será 
disponibilizado na Área do Candidato o procedimento de vista da Prova-Padrão para 
todos os cargos. 

9.2.2. Não serão considerados os recursos eletrônicos que deixarem de ser concretizados 
por falhas de computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem 
técnica ou por culpa de terceiros. 

9.2.3. O candidato pode interpor quantos recursos julgar necessários, porém, deve sempre 
utilizar formulários distintos para cada recurso (questão). 

9.3. Recursos e argumentações apresentados fora das especificações e do prazo estabelecidos 
neste edital serão indeferidos.  

9.3.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu recurso.  

9.3.2. Recursos com teor idêntico/assemelhado ou ofensivo serão preliminarmente 
indeferidos. 

9.3.3. Recurso sem fundamentação teórica ou sem consistência argumentativa será 
indeferido. 

9.3.4. O candidato deve procurar se basear na bibliografia indicada para fundamentar seu 
recurso. 

9.3.5. O simples recurso por discordância do gabarito preliminar sem a devida justificativa 
será indeferido. 

9.3.6. Os recursos que não forem recebidos na forma prevista neste edital serão indeferidos, 
não sendo aceito nenhum recurso por e-mail. 

9.3.7. O candidato pode enviar recurso apenas para o cargo no qual está inscrito. 

9.4. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos e/ou 
recurso de publicação definitiva ou oficial e pedido de reconsideração. 

9.5. Os pontos relativos à questão eventualmente anulada da prova teórico-objetiva serão 
atribuídos a todos os candidatos que realizaram a prova, exceto para os que já haviam 
computado a questão como correta antes da anulação.  

9.6. Provido o pedido de alteração do gabarito, não serão mantidos os pontos obtidos dos 
candidatos que tiverem respondido a questão conforme alternativa divulgada no gabarito 
preliminar. 
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9.7. Se houver alteração do gabarito preliminar da prova teórico-objetiva, por força de 
impugnações ou correção, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial 
definitivo, salvo quando aplicados os critérios do item anterior.  

9.8. Todos os recursos serão analisados e as justificativas da manutenção/alteração 
disponibilizadas na Área do Candidato, não sendo encaminhadas individualmente aos 
candidatos.  

9.9. Não serão aceitos recursos administrativos de revisão de gabarito e notas interpostos por fac-
símile, telex, telegrama, e-mail ou outro meio que não o especificado neste Edital.  

9.10. Em caso de alteração de gabarito oficial preliminar de questão de prova, em virtude dos 
recursos interpostos, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente 
de terem ou não recorrido.  

9.11. A Legalle Concursos se reserva o direito de anular questões ou de alterar gabarito, 
independentemente de recurso, visto ocorrência de equívoco na formulação de questões ou 
respostas. 

9.12. Somente haverá anulação de questão da prova teórico-objetiva se comprovadamente 
implicar prejuízo aos candidatos, sendo qualquer decisão da Banca Examinadora em 
relação à anulação de questão devidamente fundamentada.  

CAPÍTULO X 

 
10. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 
 
10.1. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a pontuação final 

obtida. 
 

10.1.1. A nota final dos candidatos será expressa pela pontuação obtida na prova teórico-
objetiva. 

 
10.2. Em caso de empate na classificação dos candidatos, serão observados, sucessivamente, os 

seguintes critérios:  
 

10.2.1. Idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste Processo 
Seletivo Público, de acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27, da Lei nº. 
10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso). 

 
10.2.2. Maior pontuação na área de Conhecimentos Específicos. 
 
10.2.3. Maior pontuação na área de Língua Portuguesa. 
 
10.2.4. Maior pontuação na área de Legislação. 
 
10.2.5. Maior pontuação na área de Matemática. 
 
10.2.6. Maior pontuação na área de Atualidades. 
 
10.2.7. Sorteio pela Loteria Federal, se o empate persistir, de acordo com o que segue: 

 
10.2.7.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de 

inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro 
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prêmio da extração da loteria federal do dia imediatamente posterior ao da 
aplicação da prova teórico-objetiva. 

 
10.2.7.2. Do resultado, se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro 

prêmio da Loteria Federal for par, a ordem de desempate será crescente. 
 
10. 2.7.3. Do resultado, se a soma dos algarismos da loteria federal for ímpar, a ordem 

de desempate será decrescente. 
 
10.3. A classificação será apurada somente após a divulgação das notas oficiais de todas as 

etapas compreendidas no presente Processo Seletivo Público. 
 
10.4. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será igual à soma das notas obtidas 

na prova objetiva, conforme aplicado ao cargo.  
 

CAPÍTULO XI 

 
11. DO PROVIMENTO DO CARGO 
 
11.1. O provimento do cargo obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos 

aprovados. 
 
11.2. A convocação do candidato será feita por Edital de Convocação, publicado no site 

www.prefeituravidalramos.com.br, locais de costume e pelos contatos constantes no 
cadastro da inscrição. 

 
11.3. Os candidatos convocados para tomarem posse no serviço público municipal terão o prazo 

de 30 (trinta) dias contados da ciência do Edital de Convocação para comparecerem junto 
ao Departamento de Pessoal da Prefeitura para as juntas da documentação pertinente a 
nomeação. Poderá se necessário, o candidato requerer formalmente a prorrogação da 
posse por mais 30 (trinta) dias. Não ocorrendo à respectiva posse em tempo hábil, o 
candidato perderá automaticamente a vaga, facultando à Prefeitura Municipal o direito de 
convocar o próximo candidato por ordem de classificação. 

 
11.4. O candidato nomeado com base na lista de classificação das Pessoas com Deficiência ou 

Ampla Concorrência por cargo que não tomar posse no cargo será excluído de qualquer 
outra lista de classificação existente neste Processo Seletivo. 

 
11.5. O candidato que não tomar posse no cargo terá seu nome excluído de qualquer lista de 

classificação existente neste Processo Seletivo Público.  
 
11.6. O Processo Seletivo terá validade por 2 (dois) anos a partir da data de homologação dos 

resultados, prorrogável por mais 2 (dois) anos, a critério do Município de Vidal Ramos. 
 
11.7. São requisitos para ingresso no serviço público a serem apresentados pelo candidato no ato 

da nomeação para tomar posse: 
 

a) Estar aprovado e classificado no processo seletivo público. 

b) Possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme o disposto na tabela de cargos, 
item 1.3. 

 
c) Ter nacionalidade brasileira ou ser naturalizado brasileiro ou cidadão português que tenha 
adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis e o gozo dos direitos políticos, conforme 
preceitua a Constituição Federal e o Decreto Federal nº 70.436, de 18 de abril de 1972. 

http://www.prefeituravidalramos.com.br/
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d) Ter idade igual ou superior a 18 anos completos. 
 
e) Estar em gozo dos direitos políticos. 
 
f) Estar quite com as obrigações militares e eleitorais. 
 
g) Não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar ou remuneração de cargo, 
emprego ou função pública que caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma do 
inciso XVI e parágrafo 10º do Art. 37 da Constituição Federal. 
 
h) Não registrar antecedentes criminais, ou no caso destes, ter cumprido integralmente as 
penas cominadas e não ter passagens pela Polícia Civil sob acusações de crime contra a 
vida, a honra ou o patrimônio. 
 
i) Não ter sido demitido ou exonerado pela Prefeitura Municipal de Vidal Ramos por justa 
causa ou em decorrência de processo administrativo disciplinar e não estar 
incompatibilizado com investidura na função, inclusive em razão de demissão por atos de 
improbidade, comprovados por meio de sindicância e/ou Inquérito Administrativo, na forma 
da lei. 
 
j) Não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou 
entidade da esfera federal, estadual ou municipal. 
 
k) Ser considerado apto no exame de saúde físico e mental, conforme rotina estabelecida 
pela Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e Financeira, devendo o candidato se 
submeter à avaliação psicológica e aos exames clínicos e laboratoriais julgados 
necessários. 
 
l) Na hipótese de o candidato deter a condição de servidor da Administração direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a de 
empregado ou servidor de suas subsidiárias ou controladas, torna-se imprescindível a 
comprovação formal da compatibilidade de horários. 
 
m) Apresentar comprovante que reside na área de atuação que seja anterior a publicação 
deste edital de Processo Seletivo. 
 

11.8. Apresentar todos os documentos exigidos pelo Departamento de Recursos Humanos por 
ocasião da nomeação com cópias legíveis e acompanhadas de originais.    
 

11.9. O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar todos os requisitos acima 
elencados. A não apresentação dos comprovantes exigidos tornará sem efeito a aprovação 
obtida pelo candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no 
Processo Seletivo Público. 

 
11.10. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a uma 

avaliação junto a Setor de Saúde e Segurança do Trabalho para a verificação da deficiência, 
bem como de sua compatibilidade com o exercício das atribuições do cargo. 

 
11.11. A Prefeitura Municipal de Vidal Ramos não disponibilizará vale-transporte intermunicipal. 
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CAPÍTULO XII 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. Os candidatos, desde já, ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 

40, § 1º - III, que determina a obrigatoriedade de cumprimento do tempo mínimo de 10 anos 
de efetivo exercício no serviço público e 5 anos no cargo efetivo, para fins de aposentadoria, 
observadas as demais disposições elencadas naquele dispositivo.  

 
12.2. A inexatidão das informações, bem como a falta e/ou irregularidades de documentos, ainda 

que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do Processo Seletivo, anulando-se 
todos os atos decorrentes da inscrição. 

 
12.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Coordenação e Fiscalização do 

Processo Seletivo em conjunto com a Legalle Concursos e Soluções Integradas Ltda. 
 
12.4. Fazem parte do presente Edital: 
 

 Anexo I - Atribuições dos Cargos; 
 Anexo II - Conteúdos Programáticos; 
   Anexo III - Requerimento - Pessoas com necessidades especiais e condições especiais 

para o dia de prova; 
 Anexo IV - Requerimento de Isenção/Desconto de taxa. 
 

CAPÍTULO XIII 

 
13. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
 
13.1. Delega-se competência a Legalle Concursos, como banca executora deste Processo 

Seletivo, para: 
 

a) Receber os requerimentos de inscrições e isenções; 
b) Emitir os documentos de homologação das inscrições; 
c) Aplicar, julgar e corrigir as provas escritas; 
e) Apreciar os recursos previstos neste edital; 
f) Emitir relatórios de classificação dos candidatos; 
g) Prestar informações sobre o Processo Seletivo dentro de sua competência; 
h) Atuar em conformidade com as disposições deste edital. 
i) Responder, em conjunto com o município de Vidal Ramos eventuais questionamentos de 

ordem judicial e/ou recomendação ministerial. 
 

CAPÍTULO XIV 

 
14. O foro para dirimir qualquer questão relacionada com o Processo Seletivo e que trata deste 

edital é da comarca de Ituporanga - SC. 
 

 Vidal Ramos/SC, 07 de agosto de 2017. 
 
 

LAERCIO DA CRUZ 
Prefeito Municipal, de Vidal Ramos 

 
 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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ANEXO I – Atribuições do Cargo. 

 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
 
Descrição Analítica: (Atribuições Gerais): Conhecer a realidade das famílias pelas quais são 
responsáveis com ênfase nas suas características sociais, econômicas, culturais, demográficas e 
epidemiológicas; identificar os problemas de saúde e situações de risco mais comuns aos quais 
aquela população está exposta; elaborar, com a participação da comunidade, um plano local para 
o enfrentamento dos problemas de saúde e fatores que colocam em risco a saúde; executar, de 
acordo com a qualificação de cada profissional, os procedimentos de vigilância e de vigilância 
epidemiológica, nas diferentes fases do ciclo de vida; valorizar a relação com o usuário e com a 
família, para a criação de vínculo de confiança, de afeto e de respeito; realizar visitas domiciliares 
de acordo com o planejamento; resolver os problemas  de saúde do nível de atenção básica; 
garantir acesso à continuidade do tratamento dentro de um sistema de referência a contra 
referência para os casos de maior complexidade ou que necessitem de internação hospitalar; 
prestar assistência integral à população adscrita, respondendo à demanda de forma continua e 
racionalista; coordenar, participar de e/ou organizar grupos de educação para a saúde; promover 
ações intersetoriais e parcerias com organizações formais e informais existentes na comunidade 
para o enfrentamento conjunto dos problemas identificados; fomentar a participação popular, 
discutindo com a comunidade conceitos de cidadania, de direitos à saúde e suas bases legais; 
incentivar a formação e/ou participação ativa da comunidade nos conselhos locais de saúde e no 
conselho Municipal de Saúde e auxiliar na implantação do cartão nacional de saúde.  
(Atribuições Específicas): realizar mapeamento da sua área; cadastrar as famílias e atualizar 
permanentemente esse cadastro; identificar indivíduos e famílias expostos a situação de risco; 
identificar área de risco; orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde, 
encaminhando-as e até agendando consultas, exames e atendimento odontológico, quando 
necessário; realizar ações e atividades, no nível de suas competências, nas áreas prioritárias da 
atenção básicas; realizar por meio de visita domiciliar, acompanhamento mensal de todas as 
famílias sob sua responsabilidade; estar sempre bem informado, e informar aos demais membros 
da equipe, sobre a situação das famílias acompanhadas, particularmente aquelas em situação de 
risco; desenvolver ações de educação e vigilância à saúde, com ênfase na promoção da saúde e 
na prevenção de doenças; promover a educação e a mobilização comunitária, visando 
desenvolver ações coletivas de saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras; traduzir 
para a ESF a dinâmica social da comunidade, suas necessidades, potencialidades e limites e 
identificar parceiros e recursos existentes na comunidade que possa ser potencializados pela 
equipe. 
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ANEXO II – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS. 

 
LÍNGUA PORTUGUESA (Ensino Fundamental). 

PROGRAMA DE PROVA: 

Leitura e compreensão de textos: Assunto. Estruturação do texto. Ideias principais e secundárias. 
Relação entre as ideias. Efeitos de sentido. Figuras de linguagem. Recursos de argumentação. 
Informações implícitas: pressupostos e subentendidos. Coesão e coerência textuais. Léxico: 
Significação de palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e de expressões no 
texto. Estrutura e formação de palavras. Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas. 
Ortografia: emprego de letras e acentuação gráfica sistema oficial vigente (inclusive o Acordo 
Ortográfico vigente). Relações entre fonemas e grafias. Flexões e emprego de classes 
gramaticais. Vozes verbais e sua conversão. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e 
verbal (inclusive emprego do acento indicativo de crase). Coordenação e subordinação: emprego 
das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. Pontuação. Redação oficial 
(carta, memorando, ofício, requerimento). 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática Escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. 
Lucerna, 2006. 

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2008. 

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2007. 

LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 5. ed. 3ª 
reimpressão. São Paulo: Ática, 2008. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 

 
LEGISLAÇÃO (Ensino Fundamental). 

PROGRAMA DE PROVA: 

Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de Vidal Ramos/SC e Regime Jurídico dos Servidores e 
alterações. 

Lei Complementar Nº. 029/2009 de 04 de outubro de 2009. 

Lei Federal Nº 11.350, de 5 de outubro de 2006. 

Lei Federal Nº 12.994, de 17 de junho de 2014. 
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REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Lei Orgânica da Prefeitura Municipal de Vidal Ramos/SC e Regime Jurídico dos Servidores e 
alterações. 

Lei Complementar Nº. 029/2009 de 04 de outubro de 2009. 

Lei Federal Nº 11.350, de 5 de outubro de 2006. 

Lei Federal Nº 12.994, de 17 de junho de 2014. 

 
ATUALIADES (Ensino Fundamental). 

PROGRAMA DE PROVA: 

Dados históricos, geopolíticos e socioeconômicos, do município, do estado, do país, e do mundo. 
Fatos relevantes da atualidade no Brasil e no mundo e suas vinculações históricas. Informações 
sobre artes, esportes, política, economia e cultura. Meio Ambiente, desenvolvimento sustentável, 
ecologia e descarte correto de resíduos. Cenário político brasileiro, Operação Lava Jato e 
implicações nacionais. Situação político-econômica mundial. Terrorismo. Fatos recentes a nível 
continental e mundial. Ciências Naturais, Atualidades, Cultura, Cinema, Generalidades e conceitos 
do Brasil, Santa Catarina e do Mundo; História e Geografia Gerais Mundiais, História e Geografia 
do Brasil, de Santa Catarina e do Município de Vidal Ramos; Notícias publicadas na mídia escrita 
ou falada; Constituição dos seres vivos, o planeta terra, a terra no universo, o ar, origem e 
evolução, sistema solar, fenômenos da natureza, estados físicos da matéria, a célula, genética, 
teorias da evolução da vida. Ecologia e meio ambiente. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 
 

MATEMÁTICA (Ensino Fundamental). 

PROGRAMA DE PROVA: 

Funções Reais: Ideia de função, interpretação de gráficos, domínio e imagem, função do 1º grau, 
função do 2º grau– valor de máximo e mínimo de uma função do 2º grau. Equações de 1º e 2º 
graus. Sistemas de equações de 1º grau com duas incógnitas. Trigonometria: Semelhança de 
triângulos. Teorema de Tales. Relações métricas no triângulo retângulo. Teorema de Pitágoras e 
suas aplicações. Geometria Plana (triângulos, quadriláteros, pentágonos e hexágonos): cálculo de 
área e perímetro. Circunferência e Círculo: comprimento da circunferência, área do círculo. 
Noções de Geometria Espacial – cálculo do volume de paralelepípedos e cilindros circulares retos. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BONJORNO, José Roberto; GIOVANNI, José Ruy. Matemática - Uma nova abordagem. Volumes 
1,2 e 3. São Paulo: Editora FTD, 2011. 

DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto e aplicações. Volume único. 3ª Edição. São Paulo: 
Editora Ática, 2008. 

IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN David; PÉRIGO Roberto. Matemática – volume 
único - 5ª Ed. Editora Atual, 2011. 



ESTADO DE SANTA CATARINA      
   PREFEITURA MUNICIPAL DE VIDAL RAMOS 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 01/2017 
 

 

 Página 20 de 23 
 

 

ROSSO Jr., Antonio Carlos; FURTADO, Patrícia. MATEMÁTICA – Uma Ciência para a Vida. 
Volumes 1, 2 e 3. São Paulo: Editora Harbra, 2011. 

GIOVANNI, José Ruy; GIOVANNI JR, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito. A conquista da 
matemática. 5ª a 8ª séries. São Paulo: FTD, 2002. 

FILHO, Sérgio de Carvalho; Campos, Weber. Raciocínio Lógico Simplificado. Campus, Elsevir, 
2013. 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Agente Comunitário de Saúde. 

PROGRAMA DE PROVA: 

Regulamentação do exercício da profissão. Política Nacional de Imunizações. Trabalho do Agente 
Comunitário de Saúde. Cultura da Paz. Política para atenção integral para usuários de álcool e 
outras drogas. Atenção à população em situação de rua. Tuberculose. Saúde Mental. Políticas 
Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Estratégias e ações de educação e promoção da 
Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; Humanização da Assistência à Saúde; Ações e 
programas de saúde, em especial o Programa de Saúde da Família; Atenção primária à saúde. 
Conceitos de territorialização, microárea e área de abrangência; cadastramento familiar e 
territorial. Conceitos de eficácia, eficiência e efetividade em saúde. Conhecimentos básicos sobre 
doenças. O trabalho do Agente Comunitário de Saúde. Promoção, prevenção e monitoramento 
das situações de risco ambiental e sanitário. Processo saúde-doença e seus 
determinantes/condicionantes. Ética no trabalho em saúde. Sistema Municipal de Saúde: 
estrutura, funcionamento e responsabilidades. Estratégia de saúde da família na Atenção Básica à 
saúde. Estratégias de abordagem a grupos sociais e famílias. Direitos humanos. Técnicas de 
levantamento das condições de vida e de saúde/doença da população. Indicadores 
socioeconômicos, culturais e epidemiológicos: conceitos, aplicação. Imunologia e Calendários de 
Vacinação. Saúde da criança, do adolescente, do adulto e do idoso. Sistema de informação em 
saúde: introdução ao SIAB; ficha A. Legislação em geral citada nas referências bibliográficas. 
Demais conteúdos relacionados com as atribuições do cargo. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Lei nº 11.350 de 5 de outubro de 2006. Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, dispõe 
sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2o da Emenda 
Constitucional no 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11350.htm>. 

PORTARIA 1.498 DE 19 DE JULHO DE 2013. Ministério da Saúde. Redefine o Calendário 
Nacional de vacinação, o Calendário Nacional de vacinação dos Povos Indígenas e as 
Campanhas Nacionais de vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em 
todo o território nacional. 

Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1498_19_07_2013.html>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. O trabalho do Agente Comunitário de Saúde. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2009. (Série F. Comunicação e Educação em Saúde). Disponível em: 
<http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf>. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Guia prático do agente comunitário de saúde. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2009. (Série A. Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: 
<http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/guia_acs.pdf>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. O Agente Comunitário de Saúde no Controle da Dengue. 2009. 

BRASIL. Ministério da Saúde. O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde. 2009. 

BRASIL. Ministério da Saúde. O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde. 2000. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica (2012). 

Manuais, livros, apostilas, compilados, publicações oficiais de órgão públicos, jornais, revistas e 
diversos que contenham os conteúdos indicados. 
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ANEXO III – Requerimento para pessoa com deficiência ou necessidades especiais e 
condições para o dia de prova do Processo Seletivo Público n. 01/2017 

 
Nome do candidato: ____________________________________________________________  
 
Nº da inscrição: ___________________ Cargo: ______________________________________ 

 
(    ) Venho por meio deste solicitar condições especiais para o dia de prova. 
 
(   ) Venho por meio deste solicitar inscrição em vaga destinada à deficientes, conforme 
legislação. 
 
Necessidades de Condições Especiais para o Dia de Prova: 
(   ) Acesso facilitado  
(   ) Auxílio para preenchimento do Cartão Resposta 
(   ) Caderno de Prova ampliado (ampliação padrão A3) 
(   ) Caderno de Prova ampliado (Fonte 24) 
(   ) Guia intérprete 
(   ) Intérprete de Libras 
(   ) Ledor 
(   ) Leitura labial 
(   ) Mesa para Cadeirante/Adaptada 
(   ) Sala climatizada  
(   ) Sala para Amamentação 
(   ) Sala próxima ao banheiro 
(   ) Sala térrea ou acesso com uso de elevador 
(   ) Sistema de Leitura de Texto (JAWS) 
(   ) Tempo adicional de 1 hora 
(   ) Uso de cadeira acolchoada ou uso de almofada 
(  ) Uso de computador - prova eletrônica: possibilidade de ampliação da fonte ou uso da lupa 
eletrônica para a leitura do caderno de prova. 
(   ) Uso de prótese auditiva 
(   ) Outra adaptação: Qual?________________________________________________________ 
Motivo/Justificativa:_______________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID __________________ 
 
Nome do Médico Responsável pelo Laudo: __________________________________________ 
 
É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento, de 
acordo com o disposto no Edital de Abertura e Inscrições. 
 

___________________, _____ de ______________de 20___. 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do Candidato 
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ANEXO IV – Requerimento de isenção da taxa de inscrição do 
Processo Seletivo Público n. 01/2017 

 

Nome do candidato: 

E-mail (obrigatório): 

Registro Geral (RG):                                                                             Data de Expedição: __/__/___                                               Órgão expedidor:                                                       

CPF: Data de Nascimento: 

Número de Inscrição: Telefone fixo: (    )  Celular: (    )  

Cargo pretendido: 

Número de Identificação Social – NIS (atribuído pelo CadÚnico):   

 
 

DECLARO, para efeito de concessão de isenção de taxa de inscrição do Processo Seletivo 
Nº 01/2017 para provimento vagas da Prefeitura Municipal de Vidal Ramos/SC, sob as penas da 
lei, que sou membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n° 6.135, de 2007, 
e estou com inscrição atualizada no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico). DECLARO ainda estar ciente que se comprovada fraude para isenção de taxa de 
inscrição, o candidato será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Público, se este 
ainda não foi realizado, ou demitido, uma vez que já tenha tomado posse. 
 

 
Vidal Ramos/SC, em _______ de _______________ de 2017. 

 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura do Candidato (a) 

 


